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Resumo: A violéncia contra as mulheres
é fendmeno recorrente no contexto bra-
sileiro e pode perpassar qualquer tipo de
conjugalidade. Nesse sentido, este artigo
aborda o tema da violéncia nas conjugali-
dades lésbicas e apresenta uma andlise dos
relatos de assistentes sociais que atendem
mulheres em situacdo de violéncia na cidade
de Niterdi (R]), a fim de verificar como a
violéncia conjugal 1ésbica tem aparecido em
seus cotidianos profissionais.
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Abstract: Violence against women is a
recurring phenomenon in the Brazilian
context and can permeate any type of
conjugality. In this sense, this article
approaches the theme of violence in lesbian
conjugalities, and presents an analysis of
the reports of social workers attending
women in a situation of violence in the city
of Niter6i, RJ, in order to verify of these
professionals, how lesbian conjugal violence
appears in their work actions.
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Violéncia conjugal lésbica

Introducao

violéncia contra as mulheres é um fenémeno mundial e nacional. Os

dados do balanco realizado pela Central de Atendimento a Mulher

(Ligue 180) relatam que sé no primeiro semestre de 2016 houve
67.962 casos de violéncia atendidos. Durante muito tempo a violéncia dirigida
as mulheres se manteve como um assunto relacionado ao ambito privado, e
foi preciso uma longa trajetéria de reivindicacdes dos movimentos feministas
e de mulheres para que essa questdo se tornasse alvo de politicas sociais.
As acdes desses movimentos possibilitaram a criacdo de aparatos institu-
cionais e estatais para combater essa problemdtica. No ambito mundial, as
conferéncias e convengdes internacionais' sobre os direitos humanos das
mulheres possuem um papel fundamental no reconhecimento da cidadania
deste grupo especifico.

No Brasil, é imprescindivel destacar a Lei n. 11.340/2006, popularmen-
te conhecida como Lei Maria da Penha, que representa um grande avanco
no enfrentamento da violéncia doméstica, na medida em que é a primeira
legislacdo a tratar especificamente da violéncia de género e responsavel por
criar “mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher” (Brasil, 2006).2

Destacam-se também as Conferéncias Nacionais de Politicas para as
Mulheres (2004, 2007, 2013, 2016), nas quais foram criados os planos na-
cionais. Todo esse processo deu base para que surgisse, em 2011, a Politica
Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher, a partir da Secretaria
Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica,® que se
torna um marco no enfrentamento da violéncia de género, na medida em que:

1 Ver Corréa (2009).

2 Da mesma forma, é importante destacar a Lei n. 13.104, de 9/3/2015, que inclui o feminicidio
(assassinato de mulheres em funcao de sua condicao de mulheres) como circunstancia quali-
ficadora de crime hediondo.

5 A Secretaria Especial de Politicas para as mulheres da Presidéncia da Republica foi criada
em 2003, durante o governo do ex-presidente Luiz Indcio Lula da Silva. Entretanto, no ano
de 2016, a Medida Proviséria n° 726, de 12/5/2016, estabeleceu a extin¢ao do Ministério das
Mulheres e realizou a juncao da Secretaria de Politicas de Promocdo da Igualdade Racial
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Estabeleceu conceitos, principios, diretrizes e acdes de prevencdo e combate a
violéncia contra as mulheres, assim como de assisténcia e garantia de direi-
tos as mulheres em situacao de violéncia, conforme normas e instrumentos
internacionais de direitos humanos. (Brasil, 2011, p. 9)

A partir desta politica é construida a rede de enfrentamento a violéncia
contra as mulheres (envolvendo organizacdes governamentais e ndo gover-
namentais), bem como a Rede de Atendimento a Mulheres em Situagdo de
Violéncia, oferecendo servicos nas dreas de saude, direito, assisténcia social,
psicologia, dentre outras.*

Feito este breve relato, é importante enfatizar que a violéncia conjugal
é multifacetada. A categoria mulheres possui em seu interior identida-
des multiplas e diversas. Em outras palavras, a violéncia conjugal atinge
mulheres brancas e negras, ricas e pobres, heterossexuais, transexuais,
bissexuais e 1ésbicas. Nesse sentido, este artigo pretende analisar, mesmo
que de forma introdutdria, a existéncia de uma violéncia especifica e ainda
invisibilizada: a violéncia nas conjugalidades 1ésbicas. Apesar de ser um
assunto ainda pouco abordado no montante de estudos sobre a violéncia
contra as mulheres, trata-se de uma problematica que merece atengao e
reflexdo. Acreditamos que a grande maioria das andlises sobre violéncia
contra a mulher mantém um recorte focado no universo conjugal heteros-
sexual, muitas vezes deixando passar outras expressdes igualmente graves,
como é o caso da violéncia conjugal 1ésbica.

Diante disso, este trabalho consiste em um esfor¢co de compreender
como a rede de atendimento as mulheres em situacao da violéncia, em Ni-
teréi, tem enfrentado o problema nas conjugalidades lésbicas. A intencao é
verificar como essa questdo tem aparecido nos cotidianos de trabalho dos
profissionais e investigar se as lésbicas envolvidas em violéncia conjugal
e doméstica tém procurado ajuda profissional, e se sim, como tem sido
esse atendimento e quais sdo as concepg¢des profissionais acerca desse tipo

(Seppir), Secretaria de Politicas para as Mulheres (SPM), Secretaria de Direitos Humanos (SDH)
e Secretaria Nacional de Juventude (SNJ).
4 Para um maior conhecimento dessas redes e das institui¢ées que a compdem, ver SPM (2011).
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especifico de violéncia. E nesse sentido que foi realizada uma pesquisa
de campo em trés instituicoes da rede de atendimento de Niterdi: o Cen-
tro Especializado em Atendimento a Mulher (Ceam), que é um servico da
Coordenadoria de Politicas e Direitos das Mulheres de Niterdi (Codim); o
Programa SOS Mulher, do Hospital Universitdrio Antdénio Pedro e o Centro
de Cidadania LGBT de Niterdi.

A primeira parte deste artigo aborda algumas particularidades da vio-
léncia conjugal entre lésbicas, além de sinalizar para a dupla discriminacgao
que mulheres lésbicas em situacdo de violéncia tém enfrentado. J4 a segunda
parte busca apresentar os resultados da pesquisa de campo.

Particularidades da violéncia conjugal lésbica

A violéncia doméstica e conjugal é um problema que tem atingido
inimeras mulheres. Apesar de em sua grande maioria atingir mulheres
heterossexuais, se pararmos para analisar esse problema de forma mais
aprofundada veremos que a violéncia dirigida as mulheres tem perpassado
diversos tipos de rela¢do conjugal, e ndo sé a heterossexual. Grossi (2000,
p. 304) destaca que:

A violéncia doméstica é resultado de complexas relacées afetivas e emocionais,
ndo restritas ao ambito da heterossexualidade, podendo também ocorrer em
relacdes afetivas envolvendo duas mulheres ou dois homens.

Ou seja, a complexidade do fenémeno da violéncia conjugal nos estimula
a investigar outros tipos de violéncia para além do binémio homem-mulher,
pois uma anadlise restrita a essa configuracdo ndo congrega as diversas ex-
pressoes e realidades em que se manifesta a violéncia contra as mulheres.

Algo que deve ser destacado é que falar de violéncia conjugal/domés-
tica entre lésbicas pode gerar a impressdo de que a intencdo é apontar algo
de ruim no que se refere a populacao lésbica, como se isso indicasse uma
“mancha” nas conquistas pleiteadas pelo movimento LGBT. Entretanto, o
que se pretende aqui é destacar a existéncia de uma violéncia invisibilizada,
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mas que é uma problemadtica real na vida de muitas mulheres. A partir da
constatacao de que essa violéncia existe, é preciso que esse fenémeno seja
investigado, devendo-se atentar para o fato de que as lésbicas precisam ser
assistidas e amparadas pelas instituicdes que integram a rede de atendi-
mento a mulheres vitimas de violéncia, no sentido de que a protec¢do social
da populacdo lésbica seja devidamente efetivada.® Como destaca Santos
(2012, p. 7): “Apesar da invisibilidade estatistica ou midiatica, a violéncia
conjugal lésbica exerce-se de forma tdo agressiva quanto qualquer outra
forma de violéncia doméstica”.

Dito isso, destacamos que as particularidades dessa violéncia fazem
dela um rico campo de analise acerca do reconhecimento das questdes de
intimidade, sexualidade, cidadania lésbica e dos direitos das mulheres. Topa
afirma que ao mesmo tempo em que se inclui na violéncia doméstica de
forma mais ampla, a violéncia conjugal 1ésbica tem aspectos particulares,

decorrentes do estatuto minoritdrio que as relagcdes entre pessoas do mesmo
sexo tém na nossa sociedade, e do fato de as lésbicas serem duplamente
discriminadas: por serem mulheres, por serem mulheres no contexto de uma
relacdo lésbica. (Topa, 2010, p. 1)

Santos (2012, p. 6) também afirma que a violéncia conjugal 1ésbica
possui caracteristicas especificas, e nesses casos “acrescem fatores espe-
cificamente associados a condicdo lésbica num contexto heteronormativo
e lesbofébico dominante”. Dentre os estudos acerca da violéncia conjugal
lésbica, existem diferentes tendéncias e vertentes explicativas. Uma dessas
tendéncias tem procurado analisar a questdo a partir de uma abordagem
focada nos aspectos psicolégicos que envolvem essas agressdes. Ha tam-
bém uma interpretacdo dessa violéncia como sendo composta de agressdes
reciprocas entre as parceiras. E também pode ser encontrada dentre as
producdes académicas nessa drea uma teoria que interpreta a violéncia con-
jugal entre lésbicas enquanto uma reprodugao da violéncia envolvendo um

5 A prépria Lei Maria da Penha, em seus artigos 2° e 5°, atesta que abrange mulheres, indepen-
dentemente de sua orientagao sexual.
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homem e uma mulher. Gostariamos de abrir um paréntese aqui para tecer
uma breve critica a essa ultima tendéncia, pois ela acaba por cair em uma
andlise reducionista e restrita ao bindmio homem-agressor, mulher-vitima.
Ou seja, quando se defende que em um relacionamento lésbico a mulher que
possui uma performance mais masculinizada é sempre aquela que efetua
a agressao, desconsidera-se a complexidade da violéncia nas relagdes con-
jugais, deixando de lado o fato de que esses papéis de agressor(a) e vitima
nao sao tao fechados e estaticos.®

Como destaca Topa (2010), falar de violéncia conjugal nas relagdes
lésbicas implica questionar as tradicionais concepgoes e formas de relacio-
namento conjugal entre mulheres, concep¢des essas que perpetuam este-
redtipos veiculados através do modelo heteronormativo (butch vs. femme,
por exemplo), e assinalar um comportamento “impensdavel” em relacdes tidas
como mais simétricas e igualitarias em termos de poder.

Dito isso, algo que consideramos importante apontar é que ao analisar
a questdo da violéncia conjugal lésbica surge a necessidade de compreen-
der a violéncia enquanto uma tentativa de um individuo estabelecer poder
sobre outro. Ou seja, “mesmo quando duas pessoas sdo do mesmo género,
diferencas de poder existem e podem ser usadas como mecanismos para
controlar o parceiro” (Avena, 2010, p. 102) E importante compreender a vio-
léncia enquanto um jogo de poder, em que um individuo deseja exercer poder
sobre outro por meio da violéncia fisica, psicolégica, sexual, dentre outras.
Como destaca Avena (2010, p. 5), “a violéncia de um ponto de vista feminista
é definida como a traducao do controle e do poder exercido sobre alguém”.

Outra questdo importante com relacdo a realidade das lésbicas em
situacao de violéncia é o “duplo armario” em que estdo inseridas (Santos,
2012; Topa, 2010; Vickers, 1996). A maioria das pessoas LGBTs,” em deter-
minado momento da vida delas, se veem diante de um dilema: revelar ou
nao sua orientacdo sexual ou sua identidade de género para as pessoas de

¢ Cf. também Santos (2012).

7 Referindo-se a lésbicas, gays, bissexuais, transexuais. Em 2008, a partir da Conferéncia Nacional
GLBT, aprovou-se o uso da sigla LGBT para a denominac¢ao do movimento, dada a necessidade
de aumentar a visibilidade do segmento das lésbicas.
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seu convivio. Essa atitude ficou conhecida popularmente como o ato de
“sair do armario”. Esse é um “divisor de 4guas” na trajetéria de toda pessoa
homossexual e um desafio na construcdo de sua identidade.

A “saida do armadrio” torna-se um evento traumatico em muitos casos,
pelo fato de os familiares condenarem a orientacdo sexual da pessoa, muitas
vezes agredindo-a fisica e/ou verbalmente, ou até mesmo expulsando-a de
casa. O “duplo armdrio” consiste na compreensdo de que além do armadrio
que as lésbicas enfrentam por conta da discriminacao contra as pessoas
LGBTs, acrescenta-se a esse um “segundo armario” relacionado ao préprio
fato de sofrer a violéncia doméstica.

No contexto brasileiro, em situacgdes de violéncia doméstica, ha muitas
vezes uma cultura de culpabilizacao das mulheres agredidas por seus(suas)
parceiros(as). Essa “cultura” faz com que muitas mulheres prefiram manter
essa violéncia em siléncio, configurando assim uma espécie de “armario” em
torno da revelacdo da agressdo sofrida. Com relacdo a violéncia entre 1ésbi-
cas, entao, ocorre um “‘duplo armario” e também uma “dupla discriminacao”
(Santos, 2012), resultando em um processo no qual ocorre “a discriminacdo
que se manifesta pela homofobia e condenagao da homossexualidade, por
um lado, e o segredo a que as situacées de violéncia sdo votadas, por outro”
(Topa, 2010, p. 14).

Nesse sentido, essa situacdo faz com que a maioria das lésbicas em
situacdo de violéncia opte por enfrentar as agressdées de maneira isolada
e silenciada. No caso das lésbicas vitimas de violéncia conjugal, as inter-
sec¢oes entre género e orientacao sexual podem gerar uma intensificacao
da violéncia sofrida, pelo fato de sua orientacdo sexual ndo ser respeitada
e aceita como legitima. Avena (2010) destaca que “este assunto é um tanto
indigesto para muitas mulheres, pois esta violéncia pode deixar marcas ainda
mais profundas que a violéncia masculina, na medida em que suas vitimas
ndo tém a quem recorrer nos suportes do apoio externo — familiares, ou
instituicdes” e afirma que muitas mulheres lésbicas “que procuraram apoio
em delegacias da mulher tiveram que encarar uma segunda violéncia, além
da ja sofrida: a violéncia do preconceito contra a homossexualidade” (Avena,
2010, p. 2).
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Nesse sentido, alguns autores tém trabalhado com o conceito de “tole-
rancia institucional”® “o conjunto de valores, imagindarios, comportamentos,
atitudes e praticas racistas e sexistas reproduzidas nas instituicées do Estado
a partir da atuacdo de seus servidor@s, favorecendo e perpetuando a vio-
léncia contra as mulheres” (CFEMEA, 2014, p. 11). Ao adotar esse conceito,
a ideia é “abordar as diferentes gradacdes da violéncia institucional expe-
rimentadas pelas mulheres que recorrem aos servicos do Estado e que sao
revitimizadas pela atuacao discriminatdéria dessas instituicdes” (Idem, s/p).

A pesquisa de campo: o que os profissionais da rede de
atendimento relatam acerca da violéncia conjugal lésbica?

Niter6i é um municipio do estado do Rio de Janeiro que conta com
uma rede relativamente ampla de atendimento a violéncia contra a mulher,
apresentando-se assim como um vasto campo de analise sobre as questdes
relacionadas a essa tematica.’ Na drea dos movimentos LGBT, a cidade tem
protagonismo, sendo hoje a tinica no estado do Rio a possuir um Conselho
Municipal LGBT.

Outro fator que estimulou a realizacdo dessa pesquisa no ambito munici-
pal é que Niteréi apresenta dados alarmantes com relacao a violéncia contra
as mulheres. De acordo com dados do Dossié Mulher (2015), todos os dias ao
menos duas mulheres sdo vitimas de algum tipo de violéncia no municipio.

Entendemos que a pesquisa qualitativa permite um aprofundamen-
to na realidade e na subjetividade do tema estudado. Por isso optamos

8 Esse conceito é originario de pesquisa do Projeto Interagencial da Colémbia, revisto e adaptado
a realidade brasileira pelo Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA) e o Instituto
de Pesquisas econdmicas Aplicadas (Ipea).

° Estarede tem como principais institui¢ées a Delegacia Especializada de Atendimento a Mulher
(Deam), que data de 1986; a Coordenadoria de Politicas e Direitos das mulheres (Codim), criada
em 2003, com o intuito de estimular a construcao de politicas que ratifiquem a cidadania e os
direitos da mulher; o Centro Especializado de Atendimento a Mulher em situacdo de Violéncia
(Ceam), que é um servico proporcionado pela Codim; o Programa SOS Mulher/Huap, que teve
infcio em 2002, além do Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher, entre
outros servigos.
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metodologicamente por trabalhar com a histéria oral, no sentido de resgatar
as falas dos sujeitos envolvidos nesse processo. Assim, realizamos entre-
vistas semiestruturadas com assistentes sociais das seguintes instituicdes:
Centro Especializado em Atendimento a Mulher, vinculado a Coordenadoria
de Politicas e Direitos das Mulheres, e o Programa SOS Mulher, vinculado
ao Hospital Universitdrio Antdnio Pedro. Optamos também por ouvir o
Centro de Cidadania LGBT de Niterdi.’* Esses servicos foram escolhidos
porque sao importantes portas de entrada para mulheres em situagao de
violéncia na cidade.

Um dos objetivos especificos dessa pesquisa consistiu em analisar e
verificar se os profissionais que atendem mulheres em situacao de violéncia
tém recebido casos de violéncia doméstica/conjugal envolvendo relaciona-
mentos lésbicos.

Comrelacdo a frequéncia dos atendimentos de violéncia conjugal lésbica
pelos profissionais, foi possivel notar, por meio das entrevistas, que ainda
que em menor frequéncia, algumas lésbicas tém procurado os servicos
pesquisados em busca de apoio profissional. No Centro Especializado em
Atendimento a Mulher (Ceam), a assistente social entrevistada afirmou:
“Eu j4 atendi casos de mulheres lésbicas, ndo foi uma nem duas vezes...”. No
Centro de Cidadania LGBT/Niteréi (CCLGBT), o assistente social relatou que
também ja recebeu casos: “No meu cotidiano profissional ja atendi muitos
casos de violéncia entre casais de 1ésbicas e de gays. Houve um que o casal
Se casou num més e se separou no outro, numa separacdo nada amistosa”.

Ja no Programa SOS Mulher, a profissional destaca que ndo atendeu
nenhum caso, ou pelo menos nenhum em que a mulher atendida relatou
abertamente ter uma orientacdo sexual lésbica:

10 Na busca por dar visibilidade a violéncia praticada contra a populacdo LGBT, foram criados
os programas Brasil sem Homofobia e Rio sem Homofobia, que deram origem aos Centros da
Cidadania LGBT. No entanto, tornou-se um desafio manter tais conquistas diante da conjuntura
em que se encontra o cendrio politico brasileiro de discriminagdo contra LGBTs, estimulada
pelo fundamentalismo religioso. Durante o processo de construcdo desta pesquisa, o Centro
de Referéncia da Cidadania LGBT teve suas portas fechadas. Entretanto, como nosso objetivo
era investigar a concepcao dos profissionais que atendem casos de violéncia conjugal 1ésbica,
foi feita uma aproximacao com profissionais que ja atuaram nesse Centro.
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Aqui no trabalho ndo [..] acho que é isso que a gente estava falando, a difi-
culdade que é pra trazer pra ca [..] quer dizer [..] sdo muros tdo duros, tdo
engessados. Até mesmo sendo um hospital universitdrio que a gente pensa
que tudo seria mais facil acontecer aqui, ndo vem e nao se torna visivel aqui
dentro, o que eu nao consigo entender.

Pelo fato de existir uma dificuldade na obtencdo de dados e no acesso
a informacao sobre a orientacao sexual durante os atendimentos, nao fica
claro se esse programa nao atendeu nenhum caso de violéncia conjugal
lésbica, ou se atendeu, mas a “vitima” ndo se sentiu a vontade para expor
sua orientacao sexual.

Alguns fatores explicam o fato de haver poucos atendimentos a casos
de violéncia conjugal lésbica nos servicos de combate a violéncia contra
a mulher, e no caso de algumas instituicées, uma escassez completa. O
primeiro deles refere-se ao fato de que a maioria desses servicos ainda é
mais direcionado as mulheres heterossexuais, por conta da violéncia nes-
sas relagdes ocorrer com mais frequéncia e pela sociedade estar baseada
na heterossexualidade como norma.'* Ainda que a populacdo LGBT, e es-
pecificamente a populacdo lésbica, venha lutando contra a discriminacdo
e exigindo seus direitos no espaco publico, a sociedade ainda apresenta
grande resisténcia as suas demandas. Atualmente convive-se, no contexto
brasileiro, com o ataque de setores conservadores aos direitos da populacao
LGBT, apontando para a necessidade de se pensar que direito adquirido nao
significa necessariamente uma luta terminada; ao contrario, trata-se de um
processo permeado por avancos e retrocessos.

Na fala da assistente social do Programa SOS Mulher é possivel notar a
preocupacdo pelo fato de ndo ter atendido nenhuma lésbica, além de um ques-
tionamento sobre para onde as lésbicas em situacdo de violéncia estdo indo e
se estdo tendo atendimento social, psicoldgico e juridico de que necessitam.

Aqui dentro é uma angustia muito grande porque [...] dentro até dos espacos
onde eu atendo, eu nunca presenciei um caso de violéncia conjugal entre

1 Ver Petry & Meyer, 2011.
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lésbicas [...] eu ndo tenho nenhum registro de mulheres nem “trans”, nem lés-
bica. Qualquer que seja a violéncia, desde a fisica, moral, sexual, psicolégica,
ndo tenho... fora eu ja vi alguns casos, nas relacdes informais, agora dentro de
um espaco onde deveria acontecer a desconstrucdo disso, e as pessoas busca-
rem entender que aqui poderia ser acolhido e ser um espaco de acolhimento
pra isso, ndo acontece. Esses espacos deveriam atender esses casos, e 0 meu
desespero e a minha busca atual é isso, assim [..] j& que ndo chega pra onde
estdo indo? Mas eu tenho o entendimento e o desejo porque isso passa a ser
um grande desejo meu, que essas pessoas entendam que tém um lugar, e que
esses lugares se transformem em um lugar de acolhimento pra essas pessoas.

Com relagdo as explicagdes sobre o porqué de as lésbicas em situagao
de violéncia conjugal e doméstica ndo acessarem os servicos de apoio com
mais frequéncia, Santos (2012, p. 5) destaca que:

As intervengdes institucionais e politicas em torno do tema da violéncia do-
méstica refletem uma visao heteronormativa, resultante, de resto, da tradicdo
dos estudos sobre familia e sexualidade que, até a década de 1990, se ancora-
vam sobretudo nas relacées entre pessoas de sexo diferente. Como resultado,
constata-se a invisibilidade de outras violéncias de género — incluindo a
violéncia transfébica e bifébica —, bem como da violéncia doméstica entre
pessoas do mesmo sexo.

Outra questdo importante a ser destacada refere-se a dificuldade em
se obter dados sobre o quantitativo de atendimentos as lésbicas envolvidas
em violéncia conjugal em Niter6i. Com relagdo a identificacdo da orientagao
sexual das mulheres atendidas, no caso do Ceam/Codim, o atendimento é rea-
lizado tendo como base uma ficha da Secretaria de Politicas para as Mulheres,
que, segundo a profissional entrevistada, é uma ficha unificada para todos os
centros de referéncia e nela contém a pergunta acerca do sexo do parceiro ou
parceira das mulheres atendidas, o que facilita o registro dos casos. Quando
questionada se as mulheres atendidas revelam ou ndo sua orientagao sexual
por ocasido do atendimento, a profissional dessa instituicdo relata:

Elas falam sim. Elas abrem, entendeu. Até porque na nossa ficha também
tem uma pergunta que diz: “Seus parceiros sexuais sao homens, sé homens,
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ou homens e mulheres?”. Ah ndo, eu gosto de meninos e meninas, eu gosto
de homens e mulheres, eu gosto sé de homens.

J& no Programa SOS Mulher, a profissional entrevistada manifesta
uma preocupacdo quanto a auséncia de dados e registros, mas explica que
para a maioria das mulheres existe uma dificuldade em expor sua orienta-
cao sexual em um primeiro momento, por medo da exposi¢cdo. De qualquer
modo, o que se percebe é que mesmo com a existéncia de uma ficha que
contemple essas informacoes, ela ndo é utilizada por todas as instituicées.
A subnotificacdo desses casos persiste. Como destaca Avena (2010, p. 101):

A violéncia doméstica no Brasil, principalmente entre lésbicas, é pouquis-
simo documentada e ndo existem pesquisas e estatisticas oficiais sobre a
tematica. Vale ressaltar a dificuldade de realizar um levantamento destes
dados, primeiramente porque ndo existem dados confidveis sobre o nimero
da populacdo homossexual e também a crenca de que este tipo de violéncia
sé aconteca entre casais heterossexuais, onde o homem é sempre o agressor.

Outra questdo que é importante destacar é que na violéncia conjugal
lésbica ha uma dificuldade em delimitar quem é a agressora e quem é a
agredida. Devido a construcdo desigual entre os géneros masculino e femini-
no, e da dominacdo masculina, nas relacdes heterossexuais, na maioria dos
casos em que ha violéncia, esta é praticada pelo homem contra a mulher. No
entanto, na violéncia conjugal lésbica, os papéis de agressora e agredida se
misturam, sendo quase impossivel delimitd-los claramente. Nesse sentido,
surge uma questdo: quem é a agressora e quem é a vitima? Ou ndo existe
essa delimitacdao? Como bem destaca Soares (2012, p. 191):

Mais de quarenta anos depois de a violéncia doméstica ter atravessado a bar-
reira do siléncio, a possibilidade de compreensdo desse fenomeno miltiplo e
complexo ultrapassa os limites de uma leitura bidimensional, fundamentada
em categorias fixas como “mulher-vitima” e “homem-agressor”.

A questdo da violéncia nos relacionamentos lésbicos traz justamen-
te a necessidade de se ampliar a leitura bidimensional do problema da

Serv. Soc. Soc., Sao Paulo, n. 134, p. 124-141, jan./abr. 2019 135



Santos, N.C.R; Freitas, R.; Ceara-Silva, G.L.

violéncia conjugal e refletir sobre aspectos que desconstroem a ideia de
que a violéncia doméstica/conjugal é um fendmeno restrito ao ambito da
heterossexualidade. Essa complexidade na definicao da mulher agressora/
mulher agredida também é explicitada com bastante veeméncia na fala de
uma das entrevistadas, quando relata que estava atendendo uma mulher
lésbica que foi agredida por sua companheira e, ap6s alguns atendimentos,
essa companheira também procurou apoio no Ceam/Codim:

Entdo a que eu ja estava atendendo eu deixei com a psicéloga, que ela ja estava
atendendo comigo também, e passei a atender s6 a suposta agressora [...]. Teve
a agressao inicial, mas no decorrer... Teve uma hora (que) eu e a psicéloga a
gente falava, quem é a agressora e quem nao é?

Com relagdo a essa indefinicdo, Topa (2010, p. 19) destaca que:

A complexidade da dindmica de vitimacdo nas relacdes intimas entre mulheres
é um aspecto para o qual alguns estudos chamam a atencgdo [...] revelando que
os perpetradores de violéncia terdo sido também vitimas em algum momento
e vice-versa, sem que tal implique necessariamente abuso mutuo.

Outra dimensdo a ser destacada é que esses profissionais, apesar de
reconhecerem que a Lei n. 11.340/06 é aplicdvel as lésbicas em situacdo de
violéncia, destacam um fator que muitas vezes condiciona essa aplicabili-
dade: as concepcdes — e decisdes — de cada juiz:

Infelizmente, muitos juizes por conta de sua ignorancia e preconceito, ndo per-
mitem que a lei seja aplicada a essas pessoas. Fui a uma palestra uma vez em
que um juiz disse que ndo aplicava a Lei Maria da Penha em casais de lésbicas
porque ndo sabia quem era o homem da relagdo. (Centro de Cidadania LGBT)

E importante destacar ainda a pouca quantidade de estudos e pesquisas
sobre este tema. Quando questionados sobre a importancia dos estudos a
respeito da violéncia conjugal lésbica, os profissionais entrevistados rela-
taram opinides variadas. Os profissionais do SOS Mulher e do Centro de
Cidadania LGBT reconhecem a validade de pesquisas académicas:
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Claro, muito! Sempre! Acho que os estudos e pesquisas sdo muito validos e sdo
um instrumento também de combate a violéncia contra a mulher. (SOS Mulher)
Sim, acho extremamente vdlido e de suma importancia estudos sobre o fe-
némeno da violéncia doméstica nos relacionamentos entre lésbicas ou gays,
tendo em vista que ainda é um tabu muito grande, e principalmente porque
os servicos que atendem as vitimas (satide/policia) ainda se baseiam no senso
comum e nao fazem o devido acolhimento ao problema relatado. (Centro de
Cidadania LGBT)

No caso da profissional do Ceam/Codim, ela destaca que apesar de
achar relevante o debate, ndo considera a necessidade de pesquisas especi-
ficas com relacdo a populacdo 1ésbica, pois segundo ela, nos atendimentos
deve-se enxergar a violéncia como um todo, independente da orientagdo
sexual da mulher:

Eu acho que a gente tem que lidar com a violéncia doméstica como um todo,
independente se for uma situacgao lésbica; eu acho que nao tem que haver essa
diferenciacao, entendeu? Acho que quem tem que se preocupar mais um pouco
com isso é o0 LGBT, que trabalha sé nessa questdo, no centro de referéncia LGBT
[..] o que eu analiso narelacdo é a agressao, agora se é entre duas mulheres ou
ndo, isso ndo importa muito. No meu dia a dia de atendimento, ndo tem que
focar naquilo ou nisso, porque sendo a gente comeca a criar uns preconceitos
e ndo da conta daquilo que se propde a fazer. Meu pano de fundo é a violéncia
doméstica, né. A violéncia de género e a violéncia doméstica. Nao importa de
que forma que essa relacdo se configura. (Ceam/Codim)

No entanto, entendemos que apesar de a violéncia conjugal lésbica se
“assemelhar” a violéncia ocorrida entre casais heterossexuais em alguns
aspectos, ao mesmo tempo apresenta peculiaridades que exigem um esforco
de reflexdo para com esse fendmeno complexo, e principalmente um esforco
em oferecer um atendimento de qualidade para as lésbicas em situacdo
de violéncia conjugal.’? O que é importante, na verdade, é pensarmos no
atendimento as mulheres, pois estas ndo existem no singular — por isso

12 Tal questdo nao pode ser “compartimentada” entre instituicées LGBT e “de mulheres”.
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a importancia de um olhar interseccional que dé conta da diversidade
existente. A producao académica pode ser uma aliada no reconhecimento
dessa questao como uma problematica mais ampla de direitos humanos e
cidadania das mulheres. Como afirma Santos (2012, p. 15):

O conhecimento acerca da violéncia conjugal entre mulheres é escasso. Importa
obter dados estatisticos fidveis, investigar o perfil das vitimas e das agresso-
ras, proceder a uma tipificacao da violéncia, aferir da hipétese da violéncia
multilateral, identificar os catalisadores da violéncia e conhecer mecanismos
de resolucdo do conflito conjugal utilizados pelas mulheres.

Nesse sentido, ao pensarmos em perspectivas de enfrentamento a esse
tipo de violéncia, a construcao de estudos e pesquisas de qualidade pode
ser considerada uma importante ferramenta para combater essa questdo.

Outra ferramenta que pode auxiliar no combate a esse tipo especifico
de violéncia seria maior sensibilizacdo entre os profissionais que atendem
casos de violéncia e até mesmo com a prépria sociedade, no sentido de cha-
mar atencgdo para a existéncia e a gravidade desse tipo de violéncia. Como
destaca o assistente social do Centro de Cidadania LGBT:

Acho supervalido fazer um trabalho de conscientizacdo sobre violéncia
doméstica entre casais de lésbicas e gays, tendo em vista que quanto mais
informacdo, menor serd o nimero de vitimas da violéncia em todos os senti-
dos (fisica, psicoldgica, patrimonial). O enfrentamento tem de ser didrio, com
campanhas em radio, TV, nas ruas e nos trabalhos académicos principalmente,
tendo em vista que em muitas universidades o preconceito velado sobre o
assunto faz-nos calar sobre o tema. (Centro de Cidadania LGBT)

Nesse sentido, Santos (2012, p. 20) também destaca que:

Para que medidas politicas e juridicas inclusivas possam ter uma boa recep-
tividade social, é imperioso investir publicamente em campanhas especificas
que deem nome, rosto e voz ao tema da violéncia conjugal 1ésbica. Estas
campanhas podem estar voltadas para um conjunto de intervenientes sociais,
entre os quais se incluem os érgdos de comunicagdo social, as escolas, as
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associa¢des de moradores, os clubes desportivos, as associacées de imigrantes
e as comunidades religiosas, entre outras.

Além disso, é imperioso que as instituicdes da rede de atendimento as
mulheres em situacdo de violéncia tenham o cuidado de registrar os aten-
dimentos realizados com as lésbicas, a fim de que a partir desses registros
possam ser construidos dados quantitativos e qualitativos que possibilitem
maior compreensdo sobre essa problematica e seja possivel pensar em formas
de enfrentar essa violéncia.

Consideracoes finais

Analisar a tematica da violéncia conjugal e doméstica nas relacoes
lésbicas é um desafio. Trata-se de questdo delicada, que nos leva a com-
preender a heterogeneidade da categoria mulheres e nos obriga a ampliar
o olhar da violéncia para além do viés heteronormativo. Implica também
um exercicio de desconstrucdo que consiste em perceber que a violéncia
domeéstica possui multiplas variacées, e ndo se encontra restrita ao binémio
homem-agressor e mulher-vitima.

A intencdo ao abordar esse aspecto é chamar a atencdo para a existéncia
de uma violéncia ainda obscurecida nas producées académicas — e no dia
a dia profissional —, mas que é uma problematica real na vida de muitas
mulheres. Através da analise dos dados obtidos é possivel notar avancos e
desafios. Por um lado, é notdvel o interesse e o empenho desses profissio-
nais em compreender essa violéncia,’* ndo demonstrando resisténcia nem
discriminacdo no que se refere a essa tematica. Por outro lado, ao verificar
o pequeno numero de lésbicas atendidas nas institui¢des pesquisadas, evi-
dencia-se que os servicos de atendimento, apesar de serem destinados as
mulheres de maneira geral, ndo sdo atrativos para essa populacao especifi-
ca — mesmo quando contam com profissionais sensiveis a essas questoes.

13 Falamos desses profissionais especificamente, sem a pretensdo de generalizar essa andlise
para a totalidade daqueles que lidam com essa temadtica.
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Defendemos a ideia de que esses servicos precisam tracar estratégias para
atrair essas mulheres, como uma maneira de contribuir para uma cidadania
mais ampla para as lésbicas que necessitem de apoio profissional.

O que se percebe é que mesmo essas instituicdes tém dificuldade para
incluir a violéncia lésbica. O que se quer enfatizar aqui é que entrevistamos
uma certa “nata” dentro da rede de atendimento a mulheres e populacdo
LGBT em situagdo de violéncia. Ndo temos duvida que, dependendo de
outras instituicoes a serem entrevistadas, o resultado das entrevistas
poderia ser bem diferente. Tivemos como critério entrevistar as principais
instituicdes de atendimento na cidade. Como qualquer critério, este traz
pontos positivos e negativos. Teria sido enriquecedor poder ter entrevista-
do outras instituicdes. A perspectiva de entrevistar demais profissionais
nao foi possivel, mas aponta para o aprofundamento dessas reflexdes em
trabalhos posteriores.

H4 também a necessidade de um trabalho de sensibilizacdo acerca da
gravidade da questdo. Essa sensibilizacao deve ser realizada em primeiro
lugar nos préprios servigos de atendimento, entre os profissionais que
atendem essas mulheres; em segundo lugar entre a comunidade LGBT, que
tem permanecido em siléncio quanto a existéncia desse tipo de violéncia
que atinge nao sé lésbicas, mas também os casais gays; e por fim com a
proépria populacdo 1ésbica, no sentido de alertar para o fato de que possui
o direito de acessar as institui¢des da rede de atendimento e receber todo
apoio social, médico, psicoldgico e juridico de que necessite.

Concluindo, gostariamos de enfatizar a importancia dessa discussdo
no ambito do Servico Social. Entendemos que ainda persiste um grande
distanciamento entre o Servico Social e o debate acerca da diversidade
sexual. Mas somos uma profissao que fez a opg¢ao por um projeto profissional
vinculado ao processo de construcdo de uma nova ordem societaria, como
est4 exposto em nosso Cédigo de Etica. Ou seja, por um exercicio profissional
“sem ser discriminado, nem discriminar, por questdes de insercao de classe
social, género, etnia, religiao, nacionalidade, opcao sexual, idade e condigcdo
fisica”. Essa nova ordem nao se faz sem a atencao para os diversos sujeitos
que atendemos diariamente.
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